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-PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0556/2005

Dispõe sobre a exclusão de veículos de
propriedade de empresas prestadoras de
serviços de reparo, conservação,
manutenção e instalação de elevadores do
"Programa de Restrição ao Trânsito de
Veículos Automotores", de que trata a Lei
12.490, de 03 de outubro de 1997.

C,

Cf).	 . -

Artigo 1° — Ficam excluídos do Programa de Restrição ao Trânsito de 7
Veículos Automotores do Município de São Paulo, instituído pela Lei n. 12.490, 3;;

de 03 de outubro de 1997, os veículos de propriedade de empresas prestadoras ra
de serviços de reparo, conservação, manutenção e instalação de elevadores e
afins.

Artigo 2° — Os veículos excepcionados deverão ter afixados no vidro
dianteiro, selo identificador, a ser adquirido às expensas das empresas

Artigo 3° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação.

Artigo 4° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões
Jo

4G0 ?00,
IW,tt---1 TEIXEIRA
Vereador

4111. 	 beneficiadas.beneficiadas.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo excepcionar do "Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo",
conhecido popularmente como "rodízio", os veículos de empresas prestadoras de
serviços de reparo e de manutenção de elevadores.

Inicialmente, cumpre ressaltar que referido programa foi criado pela
• Lei 12.490, de 03 de outubro de 1997, com o objetivo de melhorar a fluidez

viária e por sua vez aumentar o nível de qualidade de vida da população.
A citada lei, em seu Artigo 2' já tratou de excepcionar veículos de

transporte coletivo e de lotação, motocicletas e similares, táxis, transporte
escolar, guinchos e outros empregados em serviços essenciais e de emergência,
definidos em decreto regulamentador.

O Decreto n. 37.085, de 03 de outubro de 1997, por sua vez, definiu
no Art. 40 os veículos empregados em serviços essenciais e de emergência que
não estariam sujeitos à restrição de circulação, tais como, ambulâncias, veículos
utilizados para policiamento civil ou militar, serviço funerário, água, luz,
trânsito, transporte de combustível e insumos para atividades hospitalares,
transporte de valores, veículos de órgãos de imprensa, dentre outros.

Posteriormente, a Lei 12.632, de 06 de maio de 1998, exclui do
"rodízio" os veículos de propriedade de médicos utilizados no trabalho.

• A excepcionalidade buscada através do presente projeto de lei se
justifica em razão do caráter essencial e emergencial de que se reveste o serviço
prestado, uma vez que as empresas que atuam no ramo de reparo de elevadores,
são acionadas frequentemente para atenderem chamados de seus contratantes
(condomínios residenciais e comerciais, empresas, órgãos públicos, etc...), para
efetuarem consertos nos equipamentos, dentro dos quais muitas vezes, há
pessoas "presas", em estado de pânico. Mesmo quando isto não ocorre, a demora
no atendimento ocasionada por ausência de veículos disponíveis para transitar
em virtude da restrição, causa imensos transtornos aos moradores, trabalhadores
ou frequentadores do edifício, impedindo a locomoção de pessoas que, por
qualquer motivo, não tenham condições de subir ou descer utilizando-se de
escadas.

Neste sentido, pedimos o apoio dos Nobres Vereadores para
aprovação do presente Projeto de Lei.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0556/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Paulo
Teixeira, que visa excluir do Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores - instituído pela Lei n°
12.490, de 03 de outubro de 1.997 -, os veículos de
propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo,
conservação, manutenção e instalação de elevadores e afins.

A propositura encontra-se amparada no poder de polícia do
Município, atribuição que lhe concede a prerrogativa de
condicionar, com fundamento em sua supremacia geral, a
liberdade e a propriedade, a fim de conformar-lhe o
comportamento ao interesse social, que no caso específico se
traduz na prerrogativa de disciplinar e condicionar o
trânsito no âmbito do peculiar interesse local (art. 30, I,
da CF), a fim de garantir que este não se desenvolva de modo
nocivo ao interesse social.

De fato, embora a Carta Magna reserve privativamente à União
a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a própria Constituição Federal atribui ao Município
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local
(art. 30, I e V, da CF).

Assim, no âmbito desta competência cabe ao Poder Público
local regular o direito de circulação em áreas de uso comum
do povo, como as vias públicas, tanto para proibir como para
condicioná-lo, desde que presente um motivo de interesse
público que fundamente a adoção do ato. .

Na espécie, trata-se de estabelecer exceções à regra geral de
restrição de circulação estabelecida pela Lei n° 12.490, de
03 de outubro de 1.997, a fim de permitir que os veículos de

p10556-05Enc

17- RELCOM
17-0086/2006
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propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo,
conservação, manutenção e instalação de elevadores e afins,
não sofram a mesma restrição imposta ao demais.

O benefício concedido se justifica em virtude de - 	o
serviço de reparo, prestado por tal espécie de eMp'esaf--
essencial para a normalização da rotina dos prédios , públicos
e particulares, além de ser essencial no resgate de pessoas
presas em elevador que sofreu pane mecânica.

Desta forma, a propositura não ofende ,oprincípio da
igualdade (art. 5 0 , caput, CF), uma vez que .o discrimem, se
justifica em razão do serviço essencial e de emergência que
prestam as empresas de manutenção de elevadores.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples
para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo
tal prerrogativa às Comissões Permanentes, salvo recurso de
1/10 (um décimo) dos membros deste Legislativo, na forma do
art. 46, X, do RegilDent5-1,1terno".
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PARECER N o -16- 0467/2006 _____. DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 556/05.

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Paulo Teixeira (PT), visa
excluir do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores do Município
de São Paulo, os veículos de propriedade de empresas prestadoras de serviços de
reparo, conservação, manutenção de elevadores e afins.

Os veículos para serem identificados e não sofrerem sansões
decorrentes do rodízio deverão possuir um selo identificador afixado no pára-brisa
dianteiro, que será adquirido pelas empresas beneficiadas.

Justifica o Autor que a excepcionalidade propiciada pelo presente
projeto de lei, é em razão do caráter essencial e emergencial de que se reveste o
serviço prestado (assistência técnica e consertos mecânicos para condomínios
residenciais e comerciais, empresas, órgãos públicos ,etc..), 'porque muitas vezes
ocorrem acidentes com pessoas presas em elevadores que ficam geralmente em
pânico.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que a
propositura é oportuna e meritória, tendo em vista que o serviço prestado por essas
empresas é de grande utilidade e essencial para a população, porque se não
houvesse socorro às pessoas em situações difíceis em elevadores seria necessário
acionar o corpo bombeiros para ajudá-las em prejuízo do socorro de pessoas
acidentadas e com risco de vida, inclusive com maiores despesas.

Assim sendo, favorável é o nosso parecer ao projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0 05 06.(
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 556/05

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Teixeira, visa excluir
do Rodízio Municipal os veículos de propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo,
conservação, manutenção e instalação de elevadores e afins. Determina que os referidos veículos
deverão ter afixados no vidro dianteiro selo identificador, a ser adquirido às expensas das
empresas beneficiadas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16- og -06.
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MARIATEREZAAFFON$ODASIP/A
Técnico Parlamentar

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de lei e

registro.

31/08/06

(à4b5-)CjJOSÉ S INO SOUZA SANTOS
SupeMSOf de Finaizaçao cb Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

31/08/06
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,	 Agente de Apoio LegistatlY0 .

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, OG de setembro de 2006.
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 30 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 556/05, de autoria do Vereador
Paulo Teixeira, que dispõe sobre a exclusão de veículos de propriedade de
empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e
instalação de elevadores do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores, de que trata a Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

eY_
JCSS/okm
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, Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" 	 a conferi.
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CREUSA LEONILDA WARIAS AIVES
Agente de Apoio Legislativo

Câmara 914unicip. al de São Paulo
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N o 556/05). (Ver. Paulo Teixeira - PT). Dispõe sobre a exclusão de veículos de

propriedade de empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação,

manutenção e instalação de elevadores do Programa de Restrição ao Trânsito de

Veículos Automotores, de que trata a Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam excluídos do Programa

de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores do Município de São Paulo,

instituído pela Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997, os veículos de propriedade

de empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e

instalação de elevadores e afins. Art. 2 0 Os veículos excepcionados deverão ter

afixados no vidro dianteiro selo identificador, a ser adquirido às expensas das

empresas beneficiadas. Art. 3 0 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação. Art. 4 0 Esta lei

entrará em vigor ria data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

, Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-10"

São Paulo, 31 de. agosto de 2006. Supervisor de,Finalização do Processo Legislativo,
(P.130.kbj	 II A. wrIdu-s.— n-n

JOSÊ CR STINO SOUZA SANTOS 	 ÂNGELA B B IN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . Visto, Subsecretári \ Apoio Legislativo , Subsecretária de Apoio

QQ0belk b4.í)
JOSÊ CR STINO SOUZA SANTOS

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI No DE	 DE	 DE 2006

Dispõe sobre a exclusão de
veículos de propriedade de
empresas prestadoras de serviços
de reparo, conservação,
manutenção e instalação de
elevadores do Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores, de que trata a Lei no
12.490, de 03 de outubro de 1997.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam excluídos do Programa de Restrição ao Trânsito de
Veículos Automotores do Município de São Paulo, instituído pela Lei n o 12.490,
de 03 de outubro de 1997, os veículos de propriedade de empresas prestadoras
de serviços de reparo, conservação, manutenção e instalação de elevadores e
afins.

Art. 20 Os veículos excepcionados deverão ter afixados no vidro
dianteiro selo Identificador, a ser adquirido às expensas das empresas
beneficiadas.

Art. 30 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2006.
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Recebi ofício SGP-23 no 3197, de 06/09/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
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Agente de Apoio Legislativo ,

À

SGP 22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em

vista o recebimento de veto total.

04/10/2006

kz)
JOSÊ CR STINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•

CÓD. 0233
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15- 1542/2006

0 4 NT 2006 Ref. °

SGP.42

ido SGP 23 n° 31

Senhor Presidente

'7 Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência e minhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica de leii

decretada por essa Egrégia Câmara, nos termos do inciso I do artigo 84 de seuã

Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 556/05, de autoria do Vereador Paulo3.

Teixeira, que dispõe sobre a exclusão de veículos de propriedade de empresas4

prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e instalação de.2.2.

elevadores do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores, de que2

trata a Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997.
154)

Como a seguir se demonstrará, impõe-se o veto total àci

medida, em face de sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interessei

público.	 g
O projeto aprovado incide em vício de iniciativa, porquantoà,

03
conflita com os artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,V

1,1

que definem a competência exclusiva do Executivo para administrar os bens públicos,

assim como sua forma de uso por particulares.

Com efeito, tratando a propositura da utilização de espaço

público, isto é, a área da cidade em que vigora a circulação restrita de veículos, foi

desrespeitada a iniciativa privativa do Prefeito quanto à matéria, nos termos dos artigos

citados.

Além disso, o Código de Trânsito Brasileiro — CTB (Lei n°

9.503, de 23 de setembro de 1997) confere aos órgãos executivos de trânsito dos

municípios, no âmbito de sua circunscrição, a atribuição de planejar, projetar,

regulamentar e operar o trânsito de veículos, bem como executar a fiscalização de

trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas por infrações de circulação,

estacionamento e parada (artigo 24, incisos II, VI e X do CTB). Como a fiscalização do

trânsito está a cargo de órgão da Secretaria Municipal dos Transportes, a saber, o

i\V

organização administrativa e refoge à competência do Legislativo.

Departamento de Serviços Viários — DSV, fica patente que a medida/ ca a
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De outro lado, a exclusão dos veículos cie própriec‘adiKliait

empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e instalação

de elevadores do programa de restrição configura violação ao princípio da isonomia,

consagrado expressamente no "caput" do artigo 5° do texto constitucional, que permeia

toda a Magna Carta de 1988, e é substrato de inúmeros de seus preceitos, como, por

exemplo, a proibição de qualquer forma de discriminação (art. 3 0, inciso IV) e a

vedação de instituir tratamento desigual aos contribuintes (art. 150, inciso II).

Sobre a questão, preleciona o insigne jurista CELSO

ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, in O CONTEÚDO JURÍDICO DO PRINCIPIO DA

IGUALDADE, Editora Revista dos Tribunais - 1978, ao tratar especificamente da

correlação lógica entre fator de discrímen e a desequiparação procedida:

"O ponto nodular para exame da correção de uma regra

em face do principio isonômico reside na existência ou

não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de

discrimen e a discriminação legal decidida em função

dele." (pág. 47)

"Em outras palavras: a discriminação não pode ser gratuita

ou fortuita. Impende que exista uma adequação racional

entre o tratamento diferençado construído e a razão

diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que se

o fator diferencial não guardar conexão lógica com a

disparidade de tratamentos jurídicos dispensados a

distinção estabelecida afronta o principio da isonomia."

(pág. 49)

"Em síntese: a lei não pode conceder tratamento

especifico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a

traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria

de indivíduos se não houver adequação racional entre o

elemento diferencial e o regime dispensado aos que se

inserem na categoria diferençada." (pág. 50)

Nessa linha de raciocínio, nota-se que não há correlação

lógica para sustentar a outorga do benefício aos veículos das empresas desse

segmento. De fato, o "rodízio de veículos" impõe cota de sacrifício a todos, tendo por

objetivo a fluidez do trânsito e a melhoria da qualidade do ar, sendo certo que a lei de

regência da matéria (Lei Municipal n° 12.490/97) excepcionou taxativamente as

situações não abrangidas pela restrição por ela determinada, situações, essas, na

gliquais se encontram perfeitamente caracterizadas as indigitadas correlaç4eA ló • s

cle 
Inácio 

ac,
"leiga

Agente de Apoio Legislativo
propnec‘ackhOiait



entre os fatores de discrímen e o desequilibrio assim efetivado, co
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o e o caso f1042

táxis (com subtração de períodos de trabalho dos taxistas, trabalho este consistente na

própria circulação de seus veículos), das motocicletas (as quais, pelo porte, não

congestionam o trânsito), dos veículos vinculados à prestação de serviços de

transporte multipessoal (ônibus escolares e coletivos) e das ligados a serviços

essenciais e de emergência, absolutamente inevitáveis e imprevisíveis, cuja

identificação consta do decreto regulamentar (ambulâncias, viaturas policiais e de

bombeiros, veículos que transportam produtos perecíveis, etc), não havendo, dessa

forma, similaridade com a natureza do trabalho de reparo e manutenção de elevadores.

Destarte, não se devem criar situações de desigualdade

sem razão, pois a lista de liberações que se sucederiam à criação do precedente seria

interminável, além de ferir a isonomia, tomando a exceção uma regra, a comprometer a

eficiência do próprio programa, valendo lembrar que diversas propostas da espécie têm

sido vetadas pelo Executivo, pelas mesmas razões aqui declinadas.

Ademais, note-se que o caráter emergencial não é

intrínseco às atividades desempenhadas por tais empresas, ocorrendo em apenas

mínima parcela do atendimento que prestam aos seus assistidos.

Observe-se, ainda, que não são somente as empresas

mencionadas que, casualmente, executam trabalhos urgentes. Na esteira da exclusão

de seus veículos do rodízio, poderiam pleitear igual benefício as empresas de

segurança, profissionais liberais, vendedores, locadoras e corretores de imóveis,

criando uma relação inesgotável, que findará por inviabilizar a medida restritiva, em

prejuízo da coletividade.

Ressalte-se, de outra parte, que o "rodízio" não abrange o

dia todo, mas somente horários específicos e reduzidos em um dia da semana. Assim,

o atendimento às situações urgentes no breve período de proibição poderia ser

realizado por outros veículos disponíveis e toda a prestação de serviço regular

adequar-se à restrição, não se caracterizando, no caso, excepcionalidade que

justifique a medida.

A propósito, de se destacar que a questão já foi

devidamente analisada e equacionada pelo Poder Judiciário, no julgamento de

diversas demandas propostas por empresas voltadas a esse ramo de atividade, como

se vê na sentença proferida no Processo n° 762/97, da lavra do MM. Juiz Paulo

Magalhães da Costa Coei o, da 8° Vara da Fazenda Pública desta Capital, "in verbis":

"A supremacia do interesse público sobre o privado é,

ainda, uma garantia do cidadão. Evidentemente que essa

supremacia é sempre sujeita a controle, não se tolerando
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é constitucional a restrição, em determinadas hipóteses,

do direito individual, quando, como na hipótese,

recomenda o interesse público. Trata-se de um sobre-

princípio que é pressuposto da própria existência de uma

sociedade organizada. Na sempre acatada lição de Celso

Antonio Bandeira de Mello: 'o princípio da supremacia do

interesse público sobre o privado é o princípio geral

inerente a qualquer sociedade. É a própria condição de

sua existência. Assim, não se radica em dispositivo algum

da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou impliquem

manifestações concretas dele, como, por exemplo, os

princípios da função social da propriedade, da defesa do

consumidor ou do meio ambiente (art. 170, incisos III, V e

VI) ou em tantos outros. Afinal, o princípio em causa é um

pressuposto lógico do convívio social.' Somente a doutrina

individualista elevada a extremos é que veria no ato de

restrição de circulação de veículos em um único dia da

semana, a ofensa ao direito de locomoção".

Como deflui do exposto, o projeto aprovado, ao se

contrapor à finalidade do denominado Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos

Automotores, também desatende o interesse público.

Por conseguinte, sou compelido a vetar inteiramente o

texto vindo à sanção, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração.	 Al/
GlwERTO-KASSAB

// Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

,t5R6..05F0.1dra
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Câmara Municipal de São Paulo

eXce"
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 17. 

do processo n.° 01 — 556 	 de IS. 05—  / 40 / 017 	 (a) 	 05 
baleio Veiga

1	
StSfinisor de Contr. doProc.leg.

SGP-22

Às Comissões de:
Constituição e Justiça e rua..

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.
t • •••	 •

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto p̀elo Executivo
à matéria objeto do presente projeto. ,
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Ângela I
Subsecretár

; • in An
Sr .	 Apoio

ViÉCAn-cfreoni -

1,1e Apoio Legislativo
SGP 2

08/02/2007

N

•

•

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 220 a Sessão Ordinária, de 07 de

fevereiro do corrente.

RECEBIDO EM SGP-23

em  4,2 / ocw,c2122v
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'Sr2: Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 14.02.2007.

,•

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 14.02.2007.
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São Paulo, J6 de fevereiro de 2007.

23- OF-SGP23

23- 052312007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a exclusão de veículos de propriedade de
empresas prestadoras de serviços de reparo, conservação, manutenção e
instalação de elevadores do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores, de que trata a Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997 - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 159, de 03 de outubro de 2006,
referente ao PL n o 556/05, de autoria do Ver. Paulo Teixeira.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

7TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

aL/okm



Câmara !Municipal de São Paulo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

1

(7)11•-
çj:ç \	 '''''	 •

Recebi ofício SGP-23 n o 523, de

16.02.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 556/05, de autoria do Ver. Paulo

Teixeira.

•
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 02/03/2007.

JOSÉ a41n41) 01Ç)45:SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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